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Resumo: Este artigo vem apresentar o relato de experiência vivenciado através do projeto “A Formação do Pedagogo na Cidadania dos Diferentes: à construção do saber através do letramento”, vinculado ao Programa de Iniciação à Docência, financiado pela Pró-Reitoria de Graduação da Universidade Federal da Paraíba. O trabalho tem por objetivo apresentar as contribuições que a educação pode trazer para pessoas adultas com transtornos mentais, realizado em um Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, do município de João Pessoa – PB. Temos como  finalidade refletir com profissionais da educação, em especial pedagogos e estudantes desse curso sobre o seu papel de educador, nos distintos níveis e modalidades do processo educativo e nos diferentes espaços sociais, tendo em vista que a educação se faz não apenas em ambientes formais e escolares. As oficinas pedagógicas aconteceram semanalmente, contando com a presença de um grupo de usuários do centro que fazem acompanhamento psiquiátrico/psicológico e social no serviço. O nível educacional dos sujeitos envolvidos variou, entre pessoas não alfabetizadas e pessoas com ensino fundamental II concluído. Utilizamos a metodologia participante e nos embasamos nas teorias freireanas para subsidiar a dinâmica das oficinas. Como resultados parciais, pois o projeto permanece em processo, conseguimos perceber uma aceitação dos sujeitos ao processo educativo, à criação de laços de confiança e amizade que se construiu entre os educandos-usuários do CAPS, o que demonstra que, as oficinas colaboraram não apenas no processo de construção de conhecimentos, mas também da socialização desses sujeitos, algo historicamente lhes negado. Essa atividade de convivência foi ampliada, em outros campos da vida social dos educandos como dito por eles em entrevista semi-estruturada que realizamos, numa avaliação do projeto. As oficinas contribuíram, para sua convivência na família e na sociedade. Possibilitou que criassem a o interesse de participar de um grupo, tornando-se membro de um coletivo, sendo isso muito importante, haja vista a tendência que comumente a pessoa com doença mental apresenta em isolar-se.
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INTRODUÇÃO


As discussões, que aparecem como pano de fundo sobre as formas de  tratamentos, direcionados às pessoas com distúrbios mentais na sociedade contemporânea, são ainda reflexos de um processo histórico de negação da cidadania

No mundo ocidental, a doença mental foi, muito tempo, indicada como sendo um desvio moral do homem, recebendo, portanto, tratamentos punitivos, desumanos e segregadores. Como diz Foucault (1988), os desviantes dos costumes morais e religiosos eram tidos como insanos, dementes, loucos, numa época em que a Igreja, mesmo sobre as críticas da Reforma Protestante, apresentava grande influência sobre organização social, na educação e também na área de saúde, que na ocasião não era cientificamente desenvolvida.

Os indivíduos que apresentassem em algum momento comportamento “rebelde”, que fossem de encontro com as normas vigentes, seriam por isso punidos, neste sentido, cria-se desde os séculos XVI e XVIII, a idéia que os rebeldes deveriam ficar segregados da sociedade, em instituições como manicômios e prisões, que como instituições “Totais” possuem características de fechamento "simbolizado pela barreira à relação social com o mundo externo" (GOFFMAN, 1961, p.16).

Ao final do século XVIII e início do XIX, não havia ainda uma separação do que seria doença, seja física ou mental, de condutas comportamentais transgressoras. Até porque, a  Igreja que ‘cuidava’ dos que perturbavam a sociedade,  que se baseava em valores morais nas suas avaliações e em suas condutas, como ressalta Foucault (1988).  


Só a partir do século XIX, com o médico Francês “Philip Pinel”, a loucura passa a ser vista como doença, como sendo um defeito da mente do sujeito, pela razão da percepção de si e da realidade se apresentar alterada. Mesmo deixando de ser relacionada à visão religiosa, ainda perdurou o tratamento moralista, pois apesar de estarem sendo cuidados pelo campo científico, os tratamentos dispensados aos acometidos de doença mental sempre se respaldaram por métodos que prezavam o castigo, a repressão, o isolamento e o enclausuramento, assim como, a negação de qualquer direito de cidadania. Além desses aspectos buscavam nesses tratamentos modificar, as condutas desviantes, como as referentes à sexualidade, a rebeldia, a prodigalidade, entre outros comportamentos. 


Estas práticas foram mundialmente conduzidas por instituições como os manicômios, que deveriam cuidar dos que “irrompiam” os padrões burgueses e não se adequavam aos padrões da sociedade moderna. Os abusos que ocorriam dentro dessas instituições só pioravam o quadro dos internos, pois lá, como afirma Carrano, promovia-se, “a fabricação de mais loucos, inúteis, dementes, a desgraça das famílias e o financiamento de fortunas de grupelhos de psiquiatras”. (CARRANO, 2001, p.183).  Seguindo o mesmo pensamento, diz Basaglia, que o doente mental internado numa instituição psiquiátrica é  “antes de mais nada, um homem sem direitos, submetido ao poder da instituição, à mercê, portanto, dos delegados da sociedade (os médicos) que o afastou e o excluiu” (BASÁGLIA,  1985, p. 107).

Os doentes mentais foram mundialmente vinculados à imagem da vergonha, do improdutivo, do estorvo ao progresso social, sendo apontada como solução para essa condição, a segregação social. Todas as referências a este grupo, fez alusão a uma imagem pejorativa, vinculando  à conotação improdutiva e irracional. 

Os tratamentos destinados aos indivíduos mentalmente doentes, perduram até o  fim da década de 50 do século passado, quando começaram a surgir algumas contestações vindas principalmente da Europa, sobre os métodos invasivos e hostilizantes prestados pelos hospícios. Surge então, a partir da década de 60, o Movimento da Antipsiquiatria, difundido a priori na Itália por Franco Baságlia que queria não apenas humanizar e transformar o manicômio, mas rediscutir a centralidade do saber médico. Mais tarde na América do Norte, esse movimento irá conquistar importantes adeptos.


A partir de então, a política internacional voltada para a saúde mental buscou resgatar a cidadania dos portadores de transtornos mentais e devolver-lhes alguns direitos civis, confiscados pelas terapias de internação em hospícios. Essa percepção passou a ser uma tônica nas conferências e encontros de psiquiatria, que influenciou outros países posteriormente, a exemplo do Brasil.

No Brasil, tal Movimento também foi acolhido, porém, o período político que o país atravessava, impedia qualquer pretensão de maior engajamento, pois o país vivia um momento sombrio por ensejo da ditadura militar, onde qualquer movimento social era coagido, inibido, repreendido. A bem dizer, a ditadura se ajustou aos métodos utilizados pela psiquiatria, tanto nas práticas de torturas, quanto no enclausuramento dos ditos subversivos. Como diz  Carrano, “os profissionais da psiquiatria se encaixaram com mão e luva ao sistema de tortura montado pelos militares.” (CARRANO, 2001, p.178). Ainda segundo esse autor os números dos hospícios brasileiros mais que triplicaram no período de 1961 à 1981, pois eram enviados ao confinamento subversivos, presos políticos, homossexuais, cabeludos, drogados, entre outros transgressores.

Só com o fim da ditadura militar em 1985, período de redemocratização, ressurge as discussões sobre os movimentos ideológicos, econômicos, políticos e sociais, neste ínterim germina os ideais da Antipsiquiatria, assumido no Brasil como Movimento da Luta Antimanicomial. Esta luta ocorre não só pela extinção dos manicômios e hospícios, mas também prega a igualdade de direitos dos doentes mentais a tratamentos humanizadores. 

Na Paraíba, as questões referentes à reforma psiquiátrica, começam a ser discutidas ainda nos anos 70, iniciando a discussão em torno da precariedade nas práticas exercidas no hospital estadual, Juliano Moreira. Na década de 80, ocorrem conferências e fóruns que debatem a saúde mental no Estado, todavia, somente em 1996, é organizada a Reforma Psiquiátrica do Estado, com a organização do Setor de Saúde Mental da Secretária de Saúde. Esse setor ficou responsável por estruturar os serviços substitutivos nos municípios da Paraíba. Hoje, em 2010, mais de 152 municípios instalaram os serviços substitutivos de saúde mental. Em João Pessoa, inicia-se a implantação dos serviços municipais do CAPS em 2005 e, atualmente conta com quatro unidades, organizado de acordo com a quantidade populacional e as necessidades de cada região. Temos então, as seguintes unidades: CAPS Gutemberg Botelho, caracterizado por ser um CAPS III. O CAPS Caminhar, que se configura como CAPS II, ambos conferem tratamento à adultos com transtorno mentais. Temos ainda, os centros com necessidades especificas, como O CAPS Infanto-Juvenil Cirandar, sendo uma unidade do CAPSi, que atende crianças e adolescentes que apresentem transtornos psicóticos, neuróticos e/ou são usuários de drogas.  Também temos, o CAPS AD, alcunhado David Capistrano, que oferece tratamento a adultos com transtorno mentais decorrentes do uso, abuso e dependência de álcool e outras drogas. 

DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

O campo de atividades do projeto ocorreu no Centro de Atenção Psicossocial - CAPS Caminhar, que presta assistência clínica e social às pessoas com distúrbios mentais.  O centro é um serviço oferecido e mantido com recursos da secretaria de saúde do município de João Pessoa – PB. A estrutura física do ambiente se apresenta por oferecer salas, de atendimento médico/psiquiátrico e salas de atividades pedagógicas, físicas e artísticas, áudio-visuais e demais atividades de fins coletivos. A sala onde as oficinas foram realizadas tinha um quadro, mesas e cadeiras. O serviço dispôs os recursos materiais para a realização das atividades, como: cadernos, lápis, etc. Os sujeitos da pesquisa constituíram-se por uma alguns usuários do centro, que participaram das oficinas pedagógicas conduzidas no ano de  2010.

O objetivo das oficinas foram promover discussões sobre dois temas centrais e alguns elementos que pertencem a essa categoria. São eles: Identidade, em temas relacionados às experiências individuais dos sujeitos e questões subjetivas relacionados à doença mental e à Cultura, por meio de elementos suscitados na sociedade. Através desses temas foram mediadas propostas pedagógicas. Utilizamos como procedimentos metodológicos a abordagem participante, onde desenvolvemos atividades educativas, com intuito de proporcionar alfabetização e a promoção da socialização dos educandos-usuários através das relações de convivência. Para trabalharmos nas oficinas com os usuários do CAPS nos embasamos na teoria de Paulo Freire, que apresenta uma proposta de resgate, valorização e construção do saber pelos educandos.

Trabalhamos com a utilização de textos motivadores para conduzir as discussões. A proposta baseou-se a partir da leitura e discussão de elementos temáticos, realizando posteriormente atividade sobre algumas famílias silábicas para educandos não alfabetizados e produções textuais para educandos com maior nível educacional. Procuramos também trabalhar com atividades manuais em determinados temas, como com a temática cultura, que  além das atividades escritas, realizamos atividades de construção de materiais através  da argila, pinturas, fuxicos, realizados coma ajuda da arte-terapêuta do CAPS. Também participamos de aulas campo, como visitas a casa de artesanato da cidade.

RESULTADOS E CONCLUSÃO 

Para compreendermos a função e vermos os resultados preliminares das oficinas pedagógicas para os educandos do Centro de Atenção Psicossocial – Caminhar, temos que levar em consideração vários aspectos que compõem o todo. No entanto, que melhor forma de entendermos sua função dentro do serviço, do que, ouvirmos os próprios sujeitos envolvidos? Assim, colocaremos aqui o olhar dos educandos que participaram das oficinas neste período. A amostra analisada corresponde às falas de quatro educandos que responderam as questões após o término de uma das oficinas.

Realizamos uma entrevista semi-estruturada com uma amostra de educandos após o término de uma das oficinas, onde os questionamos sobre: as experiências educativas por eles já vividas e quais as suas percepções sobre as atividades conduzidas nas oficinas pedagógicas desenvolvidas no referendado projeto.

Por questões éticas, vamos utilizar quando necessário as abreviaturas E1(Educando 01), E2 (Educando 02), E3 (Educando 03), E4 (Educando 04). As entrevistas foram realizadas com quatro educandos sendo dois do sexo masculino e dois do sexo feminino, buscamos organizar as falas em duas categorias, sendo uma sobre sua história de vida com relação à educação e a sua percepção sobre as oficinas pedagógicas, da qual participavam.



E1, é do sexo masculino, tem 39 anos, é comerciário, esta no CAPS, fazendo acompanhamento há dois anos. Disse que precisou parar os estudos porque  necessitava trabalhar e não conseguia conciliar as duas atividades, disse que gostava da escola, e que tinha vontade de voltar a estudar, mas depois que adoeceu, ficou difícil, comentou que,  “fico muito inseguro”










E2, refere-se a uma mulher, que tem 37 anos, disse realizar atividades no lar e não soube informar a quanto tempo está no CAPS. Disse, que parou de estudar porque precisou cuidar da mãe, que já tem idade avançada. No entanto em dado momento verbalizou que sua mãe também não a deixava estudar porque tinha medo de deixá-la conduzir-se sozinha. A educanda disse ainda que é casada e que seu marido a apóia, caso fosse estudar. Parou na 6ª série do ensino fundamental, atualmente, o 7º ano do mesmo nível de ensino.


E3, também é uma mulher e tem 49 anos, é dona de casa, está no CAPS a mais de um ano. Afirmou que parou de estudar porque ficou noiva e não precisava mais estudar. Depois casou-se, teve os filhos e não havia pensado em voltar a estudar, devido as condições impostas pela realidade familiar e financeira. Falou ainda que, também não tinha mais cabeça, referiu - se neste momento ao seu problema mental.  





O quarto e último educando, E4, trata-se de um senhor de 56 anos, que disse ter deixado de estudar quando ainda era criança, pois iniciou as atividades laborativas aos 8 anos de idade, trabalhando em um posto de gasolina, onde exerceu as funções de lavador de carros e “bombeiro”, frentista. Foi também vendedor de suco e hoje trabalha com reciclagem esse educando disse ter muita vontade de aprender a ler, que embora não tenha estudado, sabe trabalhar com muita coisa. Disse que realizou um curso profissionalizante no SENAI  - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, para trabalhar como mecânico. Disse que, sua vontade é aprender a ler para consertar televisores, porque só com a prática é difícil, “tem que ler os manuais”, afirmou. Para tanto, colocou que tem vontade de voltar a estudar na escola mas, não tem vontade de sair de casa, porque está cansado, assim como, fica com sono, devido aos efeitos dos remédios que faz uso. 









Através das falas dos educandos vemos uma realidade muito comum ao universo dos jovens e adultos encontrados na rede regular de ensino, em sua maioria são jovens e adultos que deixaram de estudar na idade escolar, dita como própria, por questões referentes ao trabalho, assim como  a responsabilidade de ter que cuidar de um familiar.

Com relação ao contexto familiar podemos observar também a existência de uma superproteção ao educando-usuário, o que pode até certo ponto ser um limitador da autonomia do mesmo. Também temos as referências femininas embasadas em valores retrógrados impostos pela sociedade, onde a mulher deve ser submissa ao marido, não precisando para tanto ter acesso à instrução ou ao mundo do trabalho, pois o  companheiro é quem lhe deverá prover o sustento, uma característica da cultura machista. 

Um fator que não esteve tão explícito nas falas dos educandos, mas, que também pode ter influenciado na relação destes com a vida escolar é o adoecer mental, que em muitos casos, ocorre na fase da adolescência, pode ter comprometido a vivencia escolar dessas pessoas, sendo um dos fatores que ensejaram a evasão escolar.

A percepção dos educandos sobre as oficinas pedagógicas
As observações feitas pelos educandos, revelam um olhar particular sobre as atividade educativas desenvolvidas nas oficinas pedagógicas. Eles destacam a importância do encontro, da convivência, das conversas bem como dos saberes que lhes possibilitam acesso as atividades, que os interessam, assim temos os depoimentos. E1 comenta: 

Me interessei pela oficina porque quero aprender mais... participar das oficinas me fez deixar de ser tão calado, ajuda com minha timidez (...) gosto de participar da oficina porque conhecemos novas pessoas e fico junto delas. Nos sentamos nas mesas ficando nos grupos escolhidos. Antes tinha muito medo de entrar numa classe. Hoje não tenho muito”.(Fala de educando 1) 

E2, exprimiu que, “gosto de participar das oficinas, porque é como se eu estivesse na escola, eu fico muito alegre, disse ainda que, a oficina é como uma terapia, que ajuda a melhorar (...) gosto de aprender”. E3, destacou que,

Quando participo das oficinas esqueço dos problemas, por isso é bom estar aqui, porque só com o remédio não fica boa, depois que comecei a participar das oficinas melhorei muito, (...) É bom pra mente, para o espírito, ajuda agente a melhorar; aqui é melhor do que o hospital. (...) gosto de ler os textos, gosto de saber das coisas para ficar atualizada. Tenho vontade de voltar a estudar e fazer o curso normal, estou esperado sair o passe livre [no transporte público] para os doentes mentais, aí irei fazê-lo (Fala de educando 3)

O E4, de todos os entrevistados é o que tem o menor nível escolar, afirmou ter vontade de estudar, mas as condições sociais em que vive o impedem de gozar desse direito, pois como colocado ele trabalha durante o dia e a noite não tem disposição física e mental para estudar. Ele iniciou no mundo do trabalho ainda criança, o que o impediu de estudar. O educando falou: “ vou tentando aprender as coisas, é para meu bem, porque se eu aprender a ler vai ser um a vantagem.” 








Sobre o olhar dos educandos podemos perceber, que eles se remetem sempre a questão do participar das oficinas como um momento não apenas de construção de novos saberes, mas também, como um espaço de reafirmação dos laços de convivência, demonstrando através dessas falas que, sentem essa necessidade e querem recuperar as relações de convivência com o outro, ora limitadas em decorrência do adoecer mental.
Verificamos, também, uma visão ampla sobre a educação, demonstrada através dos comentários. Uns colocam-na como um instrumento para qualificação para o trabalho, que os auxiliará em suas atividades, gerando com isso uma possível promoção de sua função, tal como vemos na fala do E4. Este pensamento permeia as discussões de Durkheim (1990), onde para ele o Estado usa a educação como instrumento de afirmação da ideologia, voltada para a produção e inserção no mundo do trabalho. 

Também é dada a oficina o sentido de ser um instrumento terapêutico, onde o indivíduo sai dos seus problemas e adentra no universo pedagógico. Ela pode contribuir com as questões referentes ao bem está mental.


Ainda são incipientes os estudos referentes à educação para as pessoas com doença mental, no entanto, colocamos aqui a possibilidade desse processo existir, pois como vimos, as idéias de que estes sujeitos são incapazes de participarem dos processos pedagógicos são pautadas em equivocados preconceitos, conduzido pelo Estado burguês, referendados na lógica da produtividade e boa conduta social.


Nesse sentido as atividades pedagógicas no CAPS, tanto servem para desmistificar para a sociedade o estigma com relação à doença mental, quanto para os próprios educandos-usuários por resgatar sua auto-estima, seus saberes enquanto seres de cultura, tal como diz Paulo Freire, sua valorização como cidadão, questões presentes entre os educandos jovens e adultos.


Os resultados dessa experiência realizada através do projeto no CAPS, mostraram que é possível oferecer uma proposta de vivência pedagógica para pessoas em adoecimento mental, respeitando especificidade dos educandos-usuários. 

Colocamos que a educação pode mediar o resgate do convívio social das pessoas com distúrbios mentais, levando em conta os aspectos democráticos colocados pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, assim como, a reforma psiquiátrica do Brasil, devolvendo-lhes um pouco de cidadania que lhes foi roubada.

Algumas observações devem ser refletidas nas práticas pedagógicas em saúde mental, elas referem-se a como se deve proceder a seleção dos temas a serem trabalhados, onde se deve levar em conta o aspecto do conhecimento e vivência dos sujeitos, estes aspectos não podem ser estranhos ao cotidiano deles, para isso é preciso estar atento, nada pode escapar a curiosidade dos educadores. Faz necessário que haja o respeito, aos medos, sonhos, frustrações e desejos dos educandos. 

Salientamos ainda que este estudo não esta fechado, que os resultados colocados aqui não constituem uma realidade generalizada, mas sim um recorte, fruto da intervenção do projeto. A nossa expectativa é que as ponderações e socializações aqui presentes provoquem novas reflexões com os profissionais envolvidos no processo, assim como sirva de desmistificação dos estigmas que permeiam a doença mental em outros contextos. 
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